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TERMO DE REFERÊNCIA

Processo nº 54000.089445/2024-35

Processo nº 54000.082300/2024-11

TERMO DE REFERÊNCIA – LEI 14.133/21
SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA – CONTRATAÇÃO DIRETA.

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n. 14.133/2021).

1.1. Contratação de fornecimento de Água Potável para o Prédio da UAE(PA/SE)- CONCEIÇÃO  DO
ARAGUAIA, situado na AV. Magalhães Barata, s/n - Conceição  do Araguaia – PA, nos termos da tabela
abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

 

Item Especificação Catser
Unidade

de
medida

Quantidade
mensal

Estimada
M³

Qtd.
meses

Valor
Unitário
Mensal

Estimado

Valor
Total
anual

Estimado

 

Serviço de
fornecimento

de
Água Potável

22845 M³ 60 12 828,00 9.936,00

*Valor total anual esta baseado em projeção de consumo esmado no exercício 2023 e 2024 conforme
detalhado no Estudos Técnicos Preliminares (ETP).
1.2. A contratação será por prazo indeterminado, em conformidade com o artigo 109 da lei 14.133/2021,
o Parecer CJU-SC/CGU/AGU nº 52/2016, combinado com a Orientação Normativa 36/2011 - AGU,
alterada pela Portaria 124/2014 – AGU.
1.3. O custo total para o exercício de 2024 esta Esmado em R$ Valor anual (R$): 1.800,00 ( um mil e
oitocentos reais) conforme esmava de consumo para 2024 detalhado no ETP..
 

2.FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso XXIII, alínea
‘b’ da Lei n. 14.133/2021).
2.1. A Fundamentação da Contratação e seus quantitativos encontram-se pormenorizada em Tópico
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.
2.2. A contratação de serviços de fornecimento de água potável, colete e tratamento de esgoto tem
caráter continuado e por tempo indeterminado com base no Art. 109 da lei 14.133 de 1º de Abril de
2021.

3.DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO (art. 6º,
inciso XXIII, alínea ‘c’)
3.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4.REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’ da Lei nº 14.133/21)
4.1. Os requisitos serão aqueles presentes na minuta de contrato padrão da concessionária local
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5.VISTORIA
5.1. A vistoria não se aplica ao objeto desta contratação, uma vez que se trata de processo de adesão ao
contrato da concessionária de fornecimento de Agua potável.
 

6.MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” da Lei n. 14.133/2021).
6.1. O modelo de execução será aquele constante no contrato padrão da concessionária de energia local,
uma vez que se trata de processo de adesão ao contrato da concessionária de energia.

7.MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS (SUPRIMIDO)
7.1. Não se aplica

8.INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA
8.1. A demanda do órgão tem como base os cálculos de consumo esmado em 2023, e a projeção de
consumo para 2024, conforme detalhado no ETP.
 

9.MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f” da Lei nº 14.133/21)
9.1 O modelo de gestão será aquele constante no contrato padrão da concessionária de energia local,
uma vez que se trata de processo de adesão ao contrato da concessionária de energia.

10.ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL
10.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total
ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).
10.1.1. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º).
10.1.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).
10.1.2.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do
contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados
(Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).
10.1.2.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº
14.133/2021, art. 117, §2º).
10.1.3. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço
para representá-lo na execução do contrato. (Lei nº 14.133/2021, art. 118).
10.1.3.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da
atividade (IN 5, art. 44, §1º)
10.1.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas,
no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119).
10.1.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros
em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120).
10.1.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).
10.1.7. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não
transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do
contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).
1 0.1.8. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica
para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º)

10.1.9. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, §3º).
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10.1.10. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa
junto ao SICAF.
10.1.11. Serão exigidos a Certidão Negava de Débito (CND) relava a Créditos Tributários Federais e à
Dívida Ava da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negava de Débitos
Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF.

11. DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO
11.1. A aferição para faturamento será aquele constante no contrato padrão da concessionária de energia
local, uma vez que se trata de processo de adesão ao contrato da concessionária de energia.

12. DO RECEBIMENTO
12.1.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente mediante ateste da fatura emitida pela
concessionária conforme parâmetros de tarifação da ANA.

13.ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA13. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em
dotação orçamentária própria,
prevista no orçamento da União para o exercício de 2024, de acordo com o detalhamento orçamentário
abaixo:
1. GESTÃO/UG: 37201/133082
2. Programa de Trabalho: 226003
3. Fonte de Recursos:1052000231
4. Plano Interno:A3220000301
5. Elemento de Despesa: 339039

14.E PARTE INTEGRANTE A ESTE TERMO:

O Estudo Técnico Preliminar
Responsável pela elaboração:

Francisco Fábio Camargo

Chefe de Serviços Administrativo UACA

 

 

Chefe da Unidade Avançada de Conceição do Araguaia- SR(PA/SE)

Despacho: Encaminha-se para análise e aprovação da autoridade superior De acordo.

Aprovo o presente Termo de Referência e Estudo Técnico Preliminar (21123731), com vistas a contratação
do Fornecimento de água potável, através da concessionaria(s) autorizada para este fim específico, como
forma de manutenção das ações administravas da UAE(PA/SE)- CONCEIÇÃO  DO ARAGUAIA , dentro das
quantidades e exigências estabelecidas neste Termo de Referência, bem como autorizo o registro da
Dispensa por inexigibilidade de licitação.

 

..

Documento assinado eletronicamente por Francisco Fábio Fernandes Camargo, Chefe de Unidade
Substituto(a), em 23/07/2024, às 15:48, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art.
6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por João Alves Rocha, Chefe de Unidade, em 23/07/2024, às
15:50, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de
8 de outubro de 2015.
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm


A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.incra.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 21124907 e
o código CRC B648EB14.

Referência: Processo nº 54000.089445/2024-35 SEI nº 21124907
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